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RESUMO 

A desigualdade socioterritorial se refere às diferenças entre os territórios e seus habitantes, 
envolvendo aspectos como distribuição de renda, acesso a serviços básicos, qualidade de 
vida e influências culturais, políticas e históricas na construção das disparidades sociais. 
Assim, o objetivo deste artigo é analisar a desigualdade socioterritorial nos municípios 
goianos por meio de técnicas e métodos de análise espacial univariada e bivariada, visando 
identificar padrões (clusters) de exclusão/inclusão social em um ambiente de SIG. Como 
técnicas de estatística espacial foram aplicados os índices de Moran Global e Local. Foram 
considerados indicadores de alfabetização, longevidade, omissão de infraestrutura dos 
domicílios e renda. Os resultados evidenciaram a presença de bolsões de dependência 
espacial significativa em municípios da região metropolitana de Goiânia e no entorno do 
Distrito Federal. Na análise univariada, verificou-se a autocorrelação espacial positiva para 
todos os indicadores analisados. Já na análise bivariada, entre o Índice de Desenvolvimento 
Municipal (IDM) e os indicadores analisados, houve autocorrelação espacial negativa, exceto 
para os indicadores IDM - Longevidade e IDM – Empregos. 

Palavras-chave: Estatística espacial. Indicadores sociais. Dados censitários. 

 
SPATIAL ANALYSIS OF SOCIAL-SPATIAL INEQUALITY IN THE STATE OF 

GOIÁS, BRAZIL 

 

ABSTRACT 
Social-spatial inequality refers to disparities between territories and their populations, 
encompassing income distribution, access to basic services, quality of life, and cultural, 
political, and historical factors that shape these disparities. The article analyzes social-spatial 
inequality in municipalities of Goiás, Brazil, using univariate and bivariate spatial techniques 
to identify patterns (clusters) of social exclusion and inclusion within a GIS environment. 
Spatial statistical techniques, such as Global and Local Moran’s I, were applied. Indicators of 
literacy, longevity, absence of housing infrastructure, and income were considered. The 
results revealed significant spatial dependence clusters in municipalities of the metropolitan 
region of Goiânia and surrounding the Federal District. In the univariate analysis, positive 
spatial autocorrelation was observed for all indicators. In the bivariate analysis, between the 
Municipal Development Index (IDM) and the selected indicators, negative spatial 
autocorrelation was identified, except for IDM–Longevity and IDM–Employment, which 
showed positive associations. 

Keywords: Spatial statistics. Social indicators. Census data. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Uma das abordagens mais recorrentes da geografia é a análise espacial. Suas aplicações têm sido variadas, 
dentre as quais aquelas direcionadas às análises da desigualdade socioterritorial (Nunes, 2017; Llomparte-
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Frenzel e Pastor, 2019; Maceira, 2020; Tinedo, 2020; Torres e Martínez, 2022). De forma geral, e de acordo 
com os referidos autores, o reconhecimento da desigualdade socioterritorial, também denominada 
iniquidade social, favorece a implementação de políticas públicas igualitárias, auxiliando no planejamento e 
na gestão territorial. 

Entretanto, em diversos países, a desigualdade socioterritorial é um problema grave e persistente, que pode 
acentuar ainda mais a exclusão social e dificultar a inclusão social. Essa diferença não é uniformemente 
distribuída em uma sociedade e pode ser acentuada em determinadas áreas geográficas, resultando na 
chamada iniquidade social (Carmo; Nunes; Santos, 2024).  

Assim, a iniquidade social se refere à distribuição desigual de recursos, oportunidades e qualidade de vida 
entre diferentes regiões, bairros e/ou comunidades dentro de uma mesma cidade, estado ou país 
(Valenzuela; Sáez; Becker, 2021; Rodríguez-Rejas, 2022; Guedes et al., 2024). A iniquidade é resultado de 
diversos fatores, incluindo a história de ocupação e uso do solo (Pérez, 2020), a má distribuição de renda 
(Bilan et al., 2020), a segregação de moradias (Blanco; Bosoer, 2021), a insegurança alimentar (Bonamigo; 
Campos, 2024), a falta de investimentos públicos em determinadas áreas (Iglesias-Pascual, Benassi; 
Hurtado-Rodríguez, 2023) e as especulações do mercado imobiliário (Santoro, 2019; Martner-Peyrelongue, 
2020). 

Nesse contexto, Goiás, localizado no Centro Oeste do país não é diferente das outras regiões, pois possui 
desigualdades sociais que podem ser registradas desde sua ocupação. Para Teixeira Neto (2020) esse fato 
pode ser associado às antigas áreas de mineração, onde surgiram os primeiros arraiais coloniais, que não 
apenas delinearam a distribuição desigual das pessoas, mas também as atividades que elas praticavam e 
os índices de desenvolvimento social e econômico, que em outros termos, refletiam a riqueza e a pobreza. 

Assim sendo, no estado de Goiás é possível identificar a presença de vários municípios que tiveram um 
processo de urbanização influenciado pela expansão do agronegócio, cujo papel principal está vinculado às 
demandas produtivas dos setores envolvidos na modernização da agricultura, ou seja, na agricultura 
tecnificada. No entanto, para Elias e Pequeno (2007) a difusão do agronegócio se dá de forma social e 
espacialmente excludentes, promovendo o aumento das desigualdades socioespaciais nesses municípios. 

As técnicas de análise espacial, têm se tornado cada vez mais avançadas e, geralmente, estão disponíveis 
em programas computacionais gratuitos e/ou de código aberto, como o R, TerraView e o GeoDa. Essas 
técnicas consistem em métodos estatísticos aplicados a dados com distribuição espacial, levando em 
consideração a dependência espacial desses dados. Essa dependência está relacionada à chamada 
primeira lei da Geografia, que estabelece que fenômenos similares tendem a ser mais parecidos quanto 
mais próximos estiverem entre si (Chiaravalloti-Neto, 2017). 

Diversos são os estudos que se utilizam das análises espaciais para explicarem as desigualdades 
socioterritoriais (Azevedo et al., 2023; Iglesias-Pascual, Benassi; Hurtado-Rodríguez, 2023; Ojeda-Pereira, 
Pezoa-Quevedo e Campos-Medina, 2023; Blanco e Apaolaza, 2018; Nunes, 2017; Santos, 2016; Nunes, 
2013; Lorena, Bergamaschi e Leite, 2011; Genovez et al., 2007). De acordo com Fonseca (2023), esses 
estudos podem ser favorecidos por permitirem visualizar agrupamentos específicos de variáveis 
socioeconômicas entre localidades de uma área de estudo.  

Como um instrumento de investigação, a análise espacial tem a propriedade de descrever os padrões 
espaciais existentes nos dados e estabelecer, quantitativamente, os relacionamentos entre diversas 
variáveis geográficas (Carneiro, Santos e Quintanilha, 2005). A ênfase da análise espacial é medir 
propriedades e relacionamentos considerando a localização espacial do fenômeno em estudo de forma 
específica (Câmara et al., 2004).  

Além do mais, análises dessa natureza têm sido realizadas com sucesso para detectar padrões espaciais 
da desigualdade socioterritorial (Nunes, 2013; Lorena; Bergamaschi; Leite, 2011; Humacata, 2010; 
Genovez; Monteiro; Câmara, 2001), estimar homicídios (Silva et al., 2020; Miranda, 2019), monitorar áreas 
com doenças endêmicas (Carneiro; Santos; Quintanilha, 2005; Mondiani; Chiaravalloti Neto, 2008), 
monitorar o crescimento urbano e o desenvolvimento sustentável (Musakawa; Van Niekerk, 2014) e, 
analisar geograficamente os casos de covid-19 (Pedrosa; Albuquerque, 2020; Huang; Liu; Ding, 2020), 
dentre outras aplicações. 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi o de realizar a análise espacial da desigualdade 
socioterritorial nos municípios goianos. Para tanto, foram utilizados métodos e técnicas de análise espacial 
para delinear padrões indicadores de inclusão/exclusão social (Genovez et al., 2007). Como foco conceitual, 
foi adotado o procedimento teórico-metodológico de aplicação de ferramentas de geoprocessamento, 
voltadas à modelagem do território digital, aplicado por Nunes (2017). A importância desta análise advém 
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do fato de que, assim como o país, Goiás apresenta desigualdades quando observado sob a perspectiva 
de seus municípios. 

 

Área de estudo 

A área de estudo constitui-se nos 246 municípios pertencentes ao estado de Goiás. Para a criação da base 
cartográfica, foi considerada a delimitação oficial dos municípios, de 2022, realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e ilustrada na Figura 1. Segundo o último Censo, a população do estado 
era de 7.056.495 habitantes, sendo o 11º estado mais populoso do país (IBGE, 2022).  

 

Figura 1 - Estado de Goiás (GO): Localização da área de estudo, 2025 

 

Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025. 

 

De acordo com pesquisas publicadas no ano de 2022 do Instituto Mauro Borges (IMB), nas últimas décadas, 
a demografia de Goiás passou por mudanças significativas, especialmente com um aumento na população 
idosa. Isso se deve, em grande parte, à contínua queda nos índices de fecundidade, melhorias nos 
indicadores de saúde e condições de vida, resultando em uma expectativa de vida mais alta (IMB, 2022). 

Em relação à educação, o estado de Goiás ficou em 1º lugar no IDEB (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) em 2023, e a taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos de idade ou mais está 
abaixo da média nacional (IMB, 2022; IBGE, 2024). 

Segundo o IMB (2022), o abastecimento de água é universalizado nas áreas urbanas, entretanto, pouco 
mais de 60% da população do estado é atendida por sistemas de esgotamento sanitário.  

Na economia, o estado de Goiás se destaca no setor industrial devido a localização privilegiada no território 
nacional, à produção e exploração de matérias-primas agropecuárias e extrativas, além da integração da 
agroindústria com a agropecuária moderna. A localização estratégica também beneficia o setor de serviços, 
que é o maior gerador de renda e empregos, com o comércio varejista e atacadista (Santos; Oliveira, 2022). 
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De acordo ainda com dados do IMB (2022), em 2020, o índice de Gini de Goiás foi de 0,46. Esse índice 
avalia o grau de concentração da distribuição de renda, variando de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior 
a desigualdade. 

Na agricultura, Goiás é destaque nacional na produção de soja, sorgo, milho, feijão, cana-de-açúcar e 
algodão. Na pecuária o estado se destaca com seu rebanho bovino, que está entre os maiores do país. O 
estado também desponta nas atividades agropecuárias e de mineração, bem como na produção de 
commodities para exportação, uma vez que historicamente a maior parte das exportações goianas é 
composta por produtos ligados à soja, carnes e minérios (Santos; Oliveira, 2022). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Como instrumento principal de análise, foram utilizadas as medidas da desigualdade socioterritorial, 
baseadas em dados agregados à nível dos municípios, do estado de Goiás. Na pesquisa, foram utilizados 
parâmetros socioeconômicos para analisar e compreender a dinâmica das condições sociais e econômicas 
da área de estudo. Como técnica computacional, adotou-se a análise espacial (Exploratory Spatial Data 
Analysis – ESDA) para delinear padrões (clusters) indicadores de inclusão/exclusão social, em um ambiente 
de SIG, utilizando os índices de Moran Global e Local (Figura 2). 

 

Figura 2 - Estado de Goiás (GO): Procedimentos metodológicos, 2025 

 

Elaboração: Os autores, 2025. 

 

Fonte dos dados 

Os limites do estado e dos municípios foram obtidos do site do IBGE (2022). A seleção dos indicadores de 
inclusão/exclusão socioterritorial, ou seja, dos indicadores da desigualdade socioterritorial Quadro 1, foi 
baseada no estudo realizado por Carmo, Nunes e Santos (2024) e em Genovez et al. (2007). 

 

Quadro 1 - Indicadores da desigualdade socioterritorial 

INDICADORES VARIÁVEIS FONTE ANO 

Educação Número de pessoas não 
alfabetizadas 

IMB 2022 

Número de 
estabelecimentos de 
ensino 

IMB 2022 

Longevidade População acima de 70 
anos 

IBGE 2022 
  

Renda Inscritos no CADÚnico Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e 
Combate à Fome 

2022 
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Inscritos no CADÚnico – 
Extrema pobreza 

Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e 
Combate à Fome 

2022 
  

Inscritos no Programa 
Bolsa Família 

Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e 
Combate à Fome 

2022 
  

Número de empregos IMB -RAIS 2021 

Infraestrutura Quantidade de domicílios 
sem acesso à esgoto 

IBGE 2022 

Quantidade de domicílios 
sem acesso à água 
encanada 

IBGE 2022 

Quantidade de domicílios 
com coleta de lixo precária 

IBGE 2022 

Habitação Quantidade de domicílios 
sem banheiro 

IBGE 2022 

Fonte: Adaptado de Carmo, Nunes e Santos, 2024; Genovez et al., 2007. 

 

As referidas variáveis quantitativas do aspecto de vida da população, descritas no Quadro 1, foram extraídas 
de informações do último censo do IBGE (2022) e foram utilizados valores unitários. Para a viabilidade da 
pesquisa, foram necessárias adaptações nessas variáveis e suas fontes, pois o IBGE ainda não havia 
disponibilizado todos os dados referentes ao Censo de 2022 até a data de escrita deste artigo (janeiro/2025). 
Logo, os dados referentes à renda foram obtidos e adaptados do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome, e do IMB. Para tanto, foram coletadas informações sobre o 
número de inscritos no Cadastro Único, o qual identifica e caracteriza as famílias de baixa renda residentes 
no Brasil, sendo considerado o principal instrumento para seleção e inclusão de famílias de baixa renda em 
programas sociais federais.  

Também foram considerados os dados de inscritos no Programa Bolsa Família, assim como os inscritos no 
CadÚnico que foram classificados em situação de extrema pobreza. O número de empregos refere-se à 
quantidade de pessoas empregadas no ano de 2021, por município, com base nos dados disponibilizados 
pelo IMB, os quais foram baseados na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do 
Trabalho. Para a organização, agrupamento e manipulação dos dados censitários, foi utilizado um programa 
de planilha eletrônica.  

 

Análises estatísticas 

As técnicas das estatísticas global e local são complementares para analisar a autocorrelação espacial. O 
Índice Global de Moran indica se a autocorrelação espacial ocorre em toda área analisada, enquanto a 
estatística Moran Local (LISA) indica onde ocorre essa autocorrelação (Silva et al., 2020). Portanto, a 
estatística espacial para a análise da desigualdade socioterritorial foi realizada por meio do Índice de Moran 
Global e Local. 

O Índice de Moran Global pode ser determinado de acordo com Fonseca e Aguiar (2020), como sendo: 

𝐼 =  
𝑛

∑∑𝑤𝑖𝑗
 

 ∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗 (𝒴𝑖−𝒴)(𝒴𝑗− 𝒴)

∑(𝒴𝑗− 𝒴)²
             (1) 

onde: 

I = índice global de Moran 

𝑌𝑖 = valor da variável y na região i 

𝑌𝑗 = valor da variável y na região j 

𝑌 = média de y 

𝑤𝑖𝑗 = elemento ij da matriz de proximidade espacial 

𝑛 = número de observações 
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Já o Índice Local de Associação Espacial (LISA), proposto por Anselin (1995), é uma estatística que 
identifica padrões significativos de associação espacial, e que possibilita a decomposição do indicador 
global, de modo que a soma total dos indicadores locais seja proporcional ao indicador global de associação 
espacial (Anselin, 1995). O LISA foi determinado conforme Fonseca e Aguiar (2020), seguindo a equação: 

𝐼𝑖 =
∑𝑤𝑖𝑗 𝑧𝑖 𝑧𝑗

∑ =1𝑧𝑖
2𝑛

𝑖

              (2) 

onde: 

𝐼𝑖 = índice local de Moran 

𝑧𝑖 = diferença entre o valor do atributo no local e a média de todos os atributos 

𝑧𝑗 = diferença entre o valor do atributo no local e a média de todos os atributos 

𝑤𝑖𝑗 = pesos ou graus de conectividade atribuídos conforme a relação topológica entre i e j 

Na pesquisa, o Índice de Moran Local empregado foi utilizado para verificar a existência de correlação 
espacial de uma variável, em uma região, e regiões vizinhas. Seus resultados são mensurados na escala 
que quantifica a autocorrelação das variáveis, em um linear que varia de -1 a +1 (Ribeiro et al., 2022). De 
acordo com Nunes (2013), quando esse valor é igual a zero, há a indicação de ausência de correlação 
espacial, ou seja, diferenças entre vizinhos. Os valores próximos a zero indicam uma correlação espacial 
muito baixa entre o valor do atributo do objeto e o valor médio do atributo de seus vizinhos. Os valores 
positivos indicam correlação com essa mesma característica, ou seja, a existência de áreas com valores 
similares entre vizinhos. E os valores negativos indicam autocorrelação espacial negativa (Nunes, 2013). 

Por sua vez, o Mapa de Significância indica o nível de significância das regiões de estudo que apresentam 
autocorrelação significativamente diferente. Seus valores são divididos em quatro grupos: não significativos, 
significativo a 5%, significativo a 1% e significativo a 0,1%. A criação do Mapa de Significância foi necessária 
para indicar as regiões que possuem correlação local significativamente diferente do restante dos dados. 
Essas regiões podem ser identificadas como bolsões de não estacionariedade, devido ao fato de serem 
áreas com dinâmica espacial própria e que merecem análise detalhada (Nunes, 2017). Para a análise 
espacial dos dados e aplicação da estatística espacial, ou seja, do Índice de Moran Global e Local, foi 
utilizado o programa computacional (software livre) GeoDa, desenvolvido por Anselin (2003) e sua equipe. 

Neste trabalho, foram aplicadas análises espaciais univariada e bivariada, portanto, esclarecemos, que a 
análise espacial univariada é limitada apenas a uma variável. Para verificar a existência de associação 
espacial entre duas variáveis diferentes, utiliza-se o indicador de autocorrelação espacial bivariada (Rossoni 
e Moraes, 2020; Almeida, 2012). A análise bivariada foi realizada utilizando o Índice de Desenvolvimento 
Municipal (IDM), com o propósito de investigar se há autocorrelação espacial entre o IDM e as variáveis 
relacionadas à omissão de infraestrutura das moradias, escolaridade e renda. Para isso foi empregada uma 
matriz de pesos espaciais do tipo rainha (queen). 

O IDM é uma medida que busca avaliar o nível de desenvolvimento socioeconômico de um município. Esse 
índice é composto por indicadores de educação, trabalho e renda, saúde e meio ambiente, que são 
combinados e ponderados para gerar um valor único representativo do IDM. O indicador é apresentado em 
uma escala de 0 a 10; quanto maior o valor obtido, melhores são as condições do município, indicando 
menor vulnerabilidade nesses aspectos (Votorantim, 2023).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise de indicadores como renda, educação, saúde, infraestrutura das moradias, analfabetismo e 
saneamento não deve ser realizada de forma isolada, pois é a partir da sua leitura integrada que se 
torna possível compreender como o espaço é produzido e vivido pela população. Esses indicadores, 
quando examinados em conjunto, funcionam como um índice que mostra as condições socioterritoriais 
e revela diferentes dimensões da desigualdade (Santos, 1996; Corrêa, 1997). 

Esse conjunto de informações mostra que as desigualdades não aparecem por acaso. Elas são 
resultado da forma desigual como o desenvolvimento se espalha pelo território, criando regiões muito 
valorizadas e outras que ficam fragilizadas (Myrdal, 1957; Harvey, 2005). Na educação, por exemplo, 
as escolas e universidades se concentram em cidades maiores, enquanto municípios menores 
continuam enfrentando altos índices de analfabetismo, reflexo da pobreza e da falta de ação efetiva do 
Estado (Corrêa, 1997). 
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A longevidade também acompanha essas diferenças, considerando que, em lugares com maior acesso 
à renda, educação, saúde e saneamento, as pessoas tendem a viver mais; já em áreas vulneráveis, a 
desigualdade se traduz em vidas mais curtas (Soja, 2010). A infraestrutura, como a coleta de lixo e o 
saneamento básico, evidencia de forma concreta a presença ou a ausência do Estado. Onde esses 
serviços são precários, ocorre o aumento dos riscos sociais e o reforço dos ciclos de pobreza que se 
perpetuam de geração em geração (Souza, 2003; Castro, 2012). 

Assim, a desigualdade que aparece nesses indicadores é, na verdade, socioterritorial, ou seja, 
resultado histórico da forma como Estado, capital e sociedade se apropriam do espaço (Santos, 1979; 
Harvey, 2005). Foi a partir dessa visão integrada que os mapas do Índice de Moran Global e Local, 
apresentados a seguir, foram interpretados. Eles mostram que essas desigualdades não só existem, 
mas também se organizam em padrões espaciais, formando áreas de privilégio e áreas de 
vulnerabilidade que estruturam a dinâmica socioterritorial do território analisado. 

 

Análise espacial univariada  

Os resultados do Índice Global de Moran demonstram que todos os indicadores possuem autocorrelação 
espacial positiva (Tabela 1). De acordo Nunes (2013), índices com valores positivos apontam para a 
existência de valores similares entre vizinhos, revelando correlação espacial entre as unidades geográficas 
analisadas, que, no caso deste trabalho, foram os municípios. 

 

Tabela 1 - Índices de Moran Global, 2025 

INDICADORES ÍNDICE DE MORAN 

Número de pessoas não alfabetizadas 0,139 

Número de estabelecimentos de ensino 0,078 

Longevidade 0,055 

Domicílios sem banheiro 0,217 

Domicílios sem esgoto 0,292 

Domicílios sem oferta de água encanada  0,175 

Domicílios com coleta de lixo precária 0,196 

CadÚnico 0,143 

Extrema pobreza CadÚnico 0,155 

Programa Bolsa Família 0,217 

Empregos 0,046 

Elaboração: os autores, 2025. 

 

De modo geral, esses valores podem revelar as desigualdades observadas no estado de Goiás, como 
indicado na pesquisa de Silva, Vieira e Yoshizaki (2023). Para os referidos autores, o índice de Moran 
permite compreender as diferenciações sociais nos agrupamentos em termos de concentração de 
equipamentos e serviços. 

A variável quantidade de domicílios sem esgoto foi a que apresentou maior valor de Índice de Moran. NesSe 
contexto, o estudo de Oliveira, Cruz e Accioly (2023) corrobora com o resultado encontrado, já que Goiás 
não faz parte dos estados que possuem boa cobertura de serviço de esgotamento sanitário, ao contrário do 
que ocorre em outros estados, a exemplo do Paraná, São Paulo e Minas Gerais. 

Para a variável domicílios sem oferta de água encanada, foi possível identificar valores significativos do 
Índice de Moran. Esse resultado também segue a mesma tendência daqueles apresentados para outros 
estados brasileiros, já descritos por Oliveira, Cruz e Accioly (2023). Segundo esses autores, houve uma 
redução da oferta de água tratada para a população brasileira no período de 2010 a 2018.  

Por outro lado, a variável empregos apresentou o menor valor do Índice de Moran Global, o que indica baixo 
nível de autocorrelação espacial. Esse resultado sugere a ausência de grandes aglomerações de municípios 
com elevada oferta de empregos. Segundo Meireles e Queiroz (2021), essa oferta concentra-se 
principalmente na Região Metropolitana de Goiânia (RMG), associada às atividades de comércio, serviços 
públicos e indústria. 
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O número de estabelecimentos de ensino e a longevidade foram outras duas variáveis que também 
apresentaram baixos valores para o Índice de Moran. Esses resultados indicam menor formação de 
agrupamentos espaciais. Em outras palavras, a distribuição dos estabelecimentos de ensino mostra-se 
relativamente uniforme entre os municípios que não se destacam na formação de clusters, padrão 
semelhante ao observado para a variável longevidade. 

A Figura 3 apresenta os resultados do LISA Map e o Mapa de Significância para as variáveis educação e 
longevidade, com a respectiva avaliação da significância. Na referida figura, é possível observar 
agrupamentos (“Alto-Alto”) de ambas as variáveis, concentrados principalmente na RMG e no entorno de 
Brasília.  

O centro urbano de Brasília possui grande oferta de empregos, atraindo um fluxo diário e numeroso de 
trabalhadores de diversas categorias, como funcionários públicos, empresários, comerciantes e estudantes, 
provenientes das regiões administrativas e do entorno do Distrito Federal (Fernandez; Oliveira, 2020). De 
acordo com Marguti e Costa (2023), o entorno do Distrito Federal é composto por municípios que mantêm 
fortes conexões e fluxos com a capital e enfrentam situações de precariedade, desigualdade e 
vulnerabilidade em diferentes escalas: metropolitana, municipal e intraurbana. 

 

Figura 3 - Estado de Goiás (GO): LISA Map e Mapa de Significância para as variáveis de educação e 
longevidade, 2025 

 
Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025. 

 

A partir dos mapas, observa-se que o município de Mara Rosa se destaca na formação “Baixo-Baixo” 
em todas as variáveis analisadas na Figura 3, o que revela uma localidade estruturalmente vulnerável, 
marcada pela baixa oferta de infraestrutura educacional, déficits na área da educação e reduzida 
expectativa de vida. Segundo Santos et al. (2024), no Brasil, o analfabetismo configura-se como uma 
herança estrutural das desigualdades socioespaciais, refletindo processos históricos de exclusão social 
e educacional. Sua territorialização destaca maior incidência em regiões caracterizadas por pobreza 
persistente, predominância de áreas rurais, insuficiência na oferta de serviços públicos essenciais e 
isolamento territorial (Harmbach; Santos, 2023), fatores que limitam o acesso à educação formal e 
perpetuam ciclos de vulnerabilidade social. 
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Do mesmo modo, a RMG é vista como metrópole atraente em sua economia e está em constante expansão 
(Pereira, 2019). Apesar disso, essa formação espacial revelou 13 municípios com alta taxa de 
analfabetismo; enquanto 12 municípios possuem um grande número de estabelecimentos de ensino, 
incluindo o sul do quadrilátero do DF. Portanto, observa-se que essas localidades, embora possuam clusters 
“Alto-Alto” de municípios com um elevado número de estabelecimentos de ensino, apresentam aglomerados 
“Alto-Alto” de municípios com um grande número de pessoas não alfabetizadas. 

Isso revela que as cidades centrais, ao mesmo tempo que oferecem e diversificam oportunidades de 
emprego e renda, também excluem. Na perspectiva de Pereira (2019), isso está relacionado ao valor de 
troca do espaço, no qual a cidade funciona como mercadoria e o mercado imobiliário encontra nesse espaço 
uma maneira de acumular capital. Assim, a propriedade privada divide e fragmenta a metrópole, o que, por 
sua vez, consolida a desigualdade no processo de produção do espaço urbano (Pereira, 2019). 

Além do mais, a desigualdade no Brasil não possui um único determinante — suas causas são variadas e 
complexas. De acordo com Ferreira (2000), existem três hipóteses para a persistência da elevada 
desigualdade no país: a distribuição desigual da educação, a concentração de riqueza e a distribuição de 
poder político. 

Dessa forma, e como já assinalado por Ferreira (2000), foi possível verificar que a maioria dos municípios 
goianos que apresentam alta incidência de analfabetos coincide, em grande medida, com aqueles que 
apresentam elevado número de estabelecimentos de ensino. Tal fato demonstra que a alta taxa de 
analfabetismo não decorre, necessariamente, da indisponibilidade de instituições de ensino. Rosano-Peña, 
Albuquerque e Márcio (2012) descrevem que esse cenário pode sugerir uma educação elitizada, que 
beneficia as classes sociais privilegiadas, consolidando a escola como um sistema que perpetua o 
anacronismo, a concentração de renda e a exclusão social. Soma-se a esse fato a questão da qualidade e 
eficiência do sistema de ensino brasileiro e a carência de financiamentos públicos destinados a esse setor. 

Na Figura 3, observa-se ainda, na RMG e nos municípios do entorno do Distrito Federal, uma relação entre 
os agrupamentos da variável longevidade (representada pela população com mais de 70 anos) e o número 
de pessoas não alfabetizadas. Segundo Santos e Ferreira (2024), o Brasil apresenta um expressivo 
contingente de pessoas idosas analfabetas, uma vez que parte dessa população enfrentou dificuldades de 
acesso ao sistema educacional ao longo da vida.  

Já a Figura 4 apresenta os agrupamentos (LISA Map) e o Mapa de Significância para os indicadores da 
omissão de infraestrutura das moradias, ou seja, da quantidade de domicílios sem acesso à água encanada 
e ao sistema de esgoto, sem banheiro e com coleta de lixo precária.  

Martins, Carvalho e Oliveira (2024) afirmam que os municípios goianos apresentaram um expressivo 
crescimento populacional, domiciliar e das manchas urbanas, constatado pelo parcelamento de glebas 
rurais periféricas, o que deu origem a conjuntos habitacionais desarticulados da malha urbana. Segundo os 
autores, essas áreas geralmente não possuem infraestrutura adequada para abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais. 

Dos dados processados, é possível identificar também clusters de “Alto-Alto” índice de coleta de lixo precária 
nos municípios do entorno do Distrito Federal, exceto em Valparaíso de Goiás, que, segundo dados do 
Censo (2022), possui 100% da população atendida com coleta de resíduos domiciliares. Esse resultado 
pode ser explicado pelo fato de que, no Distrito Federal e municípios de seu entorno, é possível constatar 
inúmeros assentamentos urbanos não autorizados pela administração pública (Fernandez; Oliveira, 2020). 
Ainda segundo os autores, com relação à rede de esgoto e coleta de lixo, os dados mostram uma grande 
desigualdade na disponibilidade desses serviços. 

Além disso, as informações dessas infraestruturas obtidas em nossa análise vão ao encontro daquelas 
obtidas e observadas por Cavalcanti, Koop e Hora (2021), assim como por Viana e Alencar (2022), uma vez 
que os autores afirmam que grande parte da população residente na RMG ainda carece de coleta e 
tratamento de esgoto. 

Considerando o indicador de domicílios sem banheiros, representado na Figura 4, foram identificados 
clusters do tipo “Alto-Alto” em 11 municípios, em sua maioria localizados ao norte do estado de Goiás. O 
destaque dessa região, nessa variável, pode ser justificado pelo fato de ser considerada como umas das 
mais pobres do estado (Rêgo; Costa; Alves, 2021), com baixo PIB e pouca disponibilidade de ofertas de 
emprego (Campos; Sá; Carvalho, 2019), alto índice de vulnerabilidade social (Lopes; Macêdo; Melo, 2017), 
baixos índices de renda, e altos índices de saneamento inadequado e de moradias precárias (Nunes, 2013).  

A Figura 5 apresenta os agrupamentos (LISA Map) e o Mapa de Significância para os indicadores de renda, 
considerando os inscritos no CadÚnico, no CadÚnico Extrema Pobreza e no Programa Bolsa Família, e o 
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número de pessoas empregadas. Observa-se que há agrupamentos com elevado índice de inscritos nos 
programas federais de transferência de renda em parte dos municípios da Região Metropolitana de Goiânia 
e no entorno do Distrito Federal, especificamente nas regiões sul e leste. 

 

Figura 4 - Estado de Goiás (GO): LISA Map e Mapa de Significância para as variáveis de omissão de 
infraestrutura das moradias, 2025 

 

Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025. 

 

Para a formação espacial “Alto-Alto”, destacam-se 15 municípios com alta taxa de inscritos no CadÚnico, 
16 com grande número de inscritos no CadÚnico Extrema Pobreza e 15 com altos índices de inscritos no 
Programa Bolsa Família. Esse resultado revela que os municípios com alta concentração de pessoas 
inscritas nos programas governamentais de proteção social tendem a estar cercados por municípios 
vizinhos em condições semelhantes, formando um “cinturão” de pobreza/baixa renda nessas localidades. 

Essa situação pode ser explicada pela correlação entre alta densidade populacional e elevados índices de 
pobreza, desigualdade social, insuficiência na prestação de serviços públicos e precariedade no mercado 
de trabalho (Viana; Alencar, 2022; Felix, 2023). Nessas áreas, há uma concentração significativa de 
indivíduos em situação de vulnerabilidade econômica e social, que dependem dos programas de 
transferência de renda para garantir a subsistência e a reprodução de suas vidas (Cabral; Lima, 2020). 

A variável número de empregos (Figura 5) apresentou cinco municípios com associação do tipo “Alto-Alto”, 
localizados na RMG. Enquanto isso, 19 municípios apresentaram clusters do tipo “Baixo-Alto”, indicando 
que cidades com baixo número de empregos são cercadas por localidades com alto número de empregos. 

Ademais, podemos afirmar que os resultados referentes às variáveis de renda e de infraestrutura, obtidos 
nesta pesquisa e representados nas Figuras 4 e 5, endossam as características da região do entorno de 
Brasília. Essa região faz parte da Região Integrada de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal e 
Entorno (RIDE/DF), composta por 33 municípios, sendo 30 localizados no estado de Goiás, e três em Minas 
Gerais e Distrito Federal. A RIDE/DF foi criada com o objetivo de promover o desenvolvimento regional e 
para melhorar a prestação de serviço públicos comuns entre seus membros, principalmente os relacionados 
à infraestrutura e à criação de empregos (Pinheiro; Lima, 2024). Entretanto, a região ficou caracterizada por 
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centralizar no Distrito Federal as oportunidades de emprego, as atividades econômicas e a infraestrutura, 
bem como pela segregação residencial (Silva; Oliveira; Gomes, 2023).  

 

Figura 5 - Estado de Goiás (GO): LISA Map e Mapa de Significância para as variáveis de renda. 

 

Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025. 

 

Situação parecida pode ser atribuída à RMG, tanto para as variáveis de renda quanto de infraestrutura, 
excetuando-se o indicador relacionado à coleta precária de lixo. A RMG, tal como a RIDE/DF, concentra 
problemas urbanos de grande magnitude, como: inadequação — tanto urbana quanto fundiária —, 
segregação espacial, desigualdade de renda, carência de infraestrutura e saneamento, insuficiência de 
moradias, além da precariedade nas áreas de saúde, educação, segurança pública e transporte (Borges et 
al., 2018; Borges et al., 2022). 

 

Análise espacial bivariada (Índice de Moran bivariado) 

Os valores aferidos do Índice de Moran na análise bivariada entre o IDM e as variáveis relacionadas à 
educação, longevidade, omissão de infraestrutura dos domicílios e renda estão compilados na Tabela 
2. 

 

Tabela 2 - Índices de Moran Global: Análise bivariada com o IDM, 2025 

INDICADORES ÍNDICE DE MORAN  

IDM – Número de pessoas não alfabetizadas -0,053  

IDM – Número de estabelecimentos de ensino -0,038  

IDM – Longevidade 0,001  

IDM – Sem banheiro -0,182  

IDM – Sem esgoto -0,060  
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IDM – Sem água encanada -0,053  

IDM – Coleta de lixo precária -0,210  

IDM – CadÚnico -0,036  

IDM – Extrema pobreza CadÚnico -0,046  

IDM – Programa Bolsa Família -0,089  

IDM – Empregos 0,014  

Elaboração: Os autores, 2025 

 

A maioria dos índices calculados revelaram uma associação espacial negativa, com exceção dos 

indicadores IDM – Longevidade e IDM – Empregos. O valor negativo do Índice de Moran bivariado indica 

uma dispersão estatística dos dados, evidenciando que municípios com baixo IDM apresentam altas taxas 

de analfabetismo e um número elevado de estabelecimentos de ensino, como já ponderado, nos resultados 

da análise espacial univariada. 

Esse mesmo padrão também foi observado nos indicadores de omissão de infraestrutura habitacional, onde 

municípios com alta incidência de domicílios com coleta de lixo inadequada, ausência de banheiro e falta 

de conexão à rede de água encanada e esgoto apresentam baixo IDM. Similarmente, os indicadores de 

renda mostraram que unidades municipais com um elevado número de inscritos no CadÚnico, CadÚnico 

Extrema Pobreza e no Programa Bolsa Família também possuem baixo IDM. 

Tais evidências fortalecem a premissa fundamental do IDM, que avalia o desenvolvimento socioeconômico 

dos municípios a partir de três dimensões: educação, saúde, emprego e renda (Diniz; Padoan; Silveira 

Júnior, 2022). Ademais, os resultados da análise bivariada estão em consonância com as conclusões de 

Pietrafesa, Silva e Pietrafesa (2022), que destacam o impacto positivo da geração de novos empregos e do 

acesso à educação sobre o IDM.  

Da Tabela 2, é possível verificar ainda que o Índice de Moran demonstra a ocorrência de autocorrelação 

espacial praticamente nula entre as variáveis IDM e longevidade, o que não concebe a hipótese de 

autocorrelação espacial. O índice calculado (0,001) contabilizou-se extremamente próximo de zero, 

evidenciando que municípios com alto IDM não apresentam, necessariamente, uma alta taxa de pessoas 

com mais de 70 anos. 

Por sua vez, o sinal positivo do Índice de Moran demonstra similaridade entre as variáveis analisadas 

(Almeida, 2012). Sendo assim, os municípios que possuem alto número de empregos são cercados por 

vizinhos com elevado IDM, enquanto, nas unidades municipais onde o número de empregos é baixo, os 

municípios vizinhos tendem a ter baixo IDM.   

Partindo dessa perspectiva e em consonância com a Teoria dos Locais Centrais, de Christaller (1966), que 

sugere que a rede urbana é estruturada com base nas zonas de influência econômica das localidades 

(Greve et al., 2022), os resultados obtidos são coerentes com as observações de Kruger e Bourscheidt 

(2021). Os referidos autores indicam que as Regiões Metropolitanas, em termo geral, apresentam clusters 

do tipo “Alto-Alto” para a variável empregos, apontando que, nessas aglomerações de municípios, o 

mercado de trabalho é mais desenvolvido e apresenta maior geração de empregos. 

A Figura 6 apresenta as regiões onde foram formados os agrupamentos espaciais estatisticamente 

significativos a partir da relação entre o IDM e os indicadores de educação e longevidade. Para a análise 

com a longevidade, destacam-se 11 municípios com associação do tipo “Alto-Alto”, o que representa 33,3% 

dos clusters significativos (IDM – Longevidade). Em ambas as análises, houve formação espacial em parte 

dos municípios da RMG e ao sul do quadrilátero do Distrito Federal, o que comprova a influência da 

centralidade urbana e da hierarquia regional.  

No que tange ao indicador IDM – Número de pessoas não alfabetizadas, estão representados nove 

municípios com associação “Alto-Alto” (Figura 6), configurando 30% dos clusters estatisticamente 

significativos. E a relação IDM – Número de estabelecimentos de ensino mostrou que nove municípios 

possuem associação espacial do tipo “Alta-Alta”, o que representa 32% dos clusters significativos. Tais 

resultados da Figura 6 estão de acordo com os encontrados em outros estados brasileiros, como as 

evidências em São Paulo (Barroso et al., 2022), norte do Paraná (Diniz; Padoan; Silveira Júnior, 2022), Mato 

Grosso do Sul (Renzi; Lima; Piacenti, 2021), e em Goiás (Pietrafesa; Silva; Pietrafesa, 2022). Nesses 
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estudos, os autores investigaram a relação entre desenvolvimento econômico e educação, demonstrando 

que regiões com municípios de elevado índice de desenvolvimento tendem a ser cercadas por municípios 

com altos índices de estabelecimentos de ensino.  

 

Figura 6 - Estado de Goiás (GO): LISA Map e Mapa de Significância da análise entre o IDM e as 
variáveis de escolaridade e longevidade 

 

Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025. 

 

Contudo, a variável IDM – Número de pessoas não alfabetizadas, assim como identificado na análise 

univariada, segue uma direção oposta. A análise evidenciou a formação de clusters espaciais “Alto-Alto”, 

sugerindo que, paradoxalmente, localidades com alto IDM também apresentam um elevado número de 

analfabetos. As imagens de significância e de clusters que relacionam o IDM com a omissão de 

infraestrutura das moradias, apresentadas na Figura 7, revelam a formação de clusters do tipo “Alto-Alto”. 

Para a variável IDM – Domicílios sem água encanada, foram identificados 11 municípios, representando 

28,9% dos clusters significativos; para a variável IDM – Domicílios sem esgoto, 13 municípios foram 

identificados, representando 43,3% dos clusters; e, no caso de IDM – Domicílios com coleta de lixo precária, 

também foram encontrados 13 municípios, representando 32,5% dos clusters significativos. Esses padrões 

espaciais indicam que, apesar do alto IDM, esses municípios apresentam ineficiências nos serviços de 

saneamento, visto que o índice de omissão nessas variáveis é elevado. 

 

 

 

 

 



Análise espacial da desigualdade socioterritorial no Estado 
de Goiás, Brasil 

Nadyelle Curcino do Carmo 
Fabrizia Gioppo Nunes 
Alex Mota dos Santos 

 

Caminhos de Geografia Uberlândia - MG v. 27 2026 e2718 Página  14 

 

Figura 7 - Estado de Goiás (GO): LISA Map e Mapa de Significância da análise entre o IDM e as 
variáveis de omissão de infraestrutura das moradias, 2025 

 

Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025. 

 

Diante desse cenário, esses resultados respaldam o estudo de Viana e Alencar (2022), no qual os autores 

afirmam que o saneamento básico constitui uma problemática urbana que reflete as desigualdades sociais 

no Brasil. Eles destacam que, do ponto de vista da universalidade do serviço, mesmo em regiões que 

concentram uma parcela significativa dos recursos públicos, persistem dificuldades na oferta adequada 

desses serviços à população. Isso reforça a ideia de que a falta de infraestrutura básica, como água 

encanada, rede de esgoto e coleta de lixo, está intimamente ligada às disparidades sociais e econômicas. 

Por fim, a Figura 8 demonstra a análise da correspondência entre o IDM e as variáveis de renda, 

evidenciando a presença de clusters com associação espacial do tipo “Alto-Alto”, principalmente na RMG. 

Para a variável IDM – CadÚnico, foram destacados 10 municípios, representando 35% dos clusters 

estatisticamente significativos. Na variável IDM – CadÚnico Extrema Pobreza, nove municípios foram 

identificados, configurando 29% dos agrupamentos significativos. Em relação à variável IDM – 

Programa Bolsa Família, também foram destacados 10 municípios, representando 31% dos clusters 

significativos. E o IDM – Número de empregos destacou 11 municípios com a formação espacial “Alto-

Alto”, o que equivale a 37% dos clusters significativos.  
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Figura 8 - Estado de Goiás (GO): LISA Map e Mapa de Significância da análise entre o IDM e as 
variáveis de renda, 2025 

 

Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Os autores, 2025 

 

Os resultados revelam que os municípios com alto IDM tendem a estar rodeados por municípios com 
alta concentração de pessoas inscritas em programas de transferência de renda. Ademais, os 
resultados da análise bivariada do IDM com as variáveis de renda, contribuem com as evidências da 
análise univariada. É possível observar que locais com alta concentração populacional possuem 
relação positiva com pessoas em situação de vulnerabilidade (Viana; Alencar, 2022), assim como uma 
maior geração de empregos (Kruger; Bourscheidt, 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse estudo objetivou realizar a análise espacial da desigualdade socioterritorial no estado de Goiás. 
A metodologia utilizada foi a análise exploratória de dados espaciais (ESDA) utilizando as variáveis 
preditoras da desigualdade socioterritorial baseadas no estudo de Carmo, Nunes e Santos (2024) e de 
Genovez et al. (2007).  

Os resultados evidenciaram que a iniquidade social se distribui de forma desigual entre os municípios 
goianos, porém possui alguns padrões de agrupamentos definidos (clusters), com diferentes níveis de 
significância, conforme a variável da desigualdade socioterritorial analisada. 

A técnica ESDA aplicada com ferramentas de SIG permitiu a confecção de imagens e tabelas que 
oferecem informações sistematizadas da realidade, que concedem a rápida visualização dos padrões 
das necessidades municipais. Esses produtos poderão ser utilizados para identificar as desigualdades 
intermunicipais, apontando onde as políticas públicas devem ser prioritárias em ações para diminuir as 
diferenças socioterritoriais entre os municípios. 

A presença de bolsões de significância de dependência espacial na RMG e no entorno do Distrito 
Federal se dá devido à proximidade às capitais, Goiânia e Brasília, que oferecem uma gama de serviços 
sociais. A aglomeração de pessoas nessas regiões acarreta uma maior pressão sobre a infraestrutura, 
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comprometendo sua eficiência e destacando esses locais como deficitários nesse requisito. Isso pode 
ser confirmado nas variáveis de infraestruturas: domicílios com coleta de lixo precária, sem acesso à 
rede geral de abastecimento de água e sem ligação com a rede de coleta de esgoto. 

Os resultados do índice Global de Moran, para as análises univariadas, demonstram que todos os 
indicadores apresentaram autocorrelação espacial positiva, o que significa que áreas com valores 
semelhantes para a variável de interesse tendem a estar próximas umas das outras. Porém, os índices 
foram baixos, próximos de zero, o que indica autocorrelação espacial fraca, assim como observado por 
Azevedo et al. (2023). 

A análise bivariada possibilitou a avaliação da relação entre o IDM e as variáveis de educação, 
infraestrutura e renda. Os resultados evidenciaram a desigualdade, ao constatar que municípios com 
alto IDM também registraram um número elevado de pessoas não alfabetizadas, uma grande 
quantidade de domicílios com deficiências em saneamento adequado e uma alta concentração de 
indivíduos inscritos em programas de redistribuição de renda. 

Para novas aplicações da metodologia, além das variáveis de educação, longevidade e infraestrutura 
das moradias, recomenda-se a u 

tilização de dados de renda do IBGE, órgão oficial de recenseamento. A integração desses dados 
viabiliza uma identificação mais precisa de possíveis diretrizes para as políticas públicas estaduais e 
municipais, ampliando as oportunidades de promoção de um desenvolvimento econômico e social mais 
equilibrado. Essa abordagem é particularmente relevante para o estado de Goiás, que historicamente 
apresenta diferenças socioespaciais entre suas regiões de planejamento (Campos; Sá; Carvalho, 2019; 
Haddad, 2019), bem como entre seus municípios (Lopes; Macêdo; Melo, 2017). 
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